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ÁREA DO DIREITO: Digital; Administrativo

RESUMO: Propõe-se um modelo de regulação
setorial modular para serviços de redes sociais
no Brasil, estruturado por fases que conciliam
liberdade de expressão e privacidade com trans-
parência, accountability e segurança. A inves-
tigação adota metodologia jurídico-dogmática
(CF/1988, Marco Civil da Internet e LGPD), aná-
lise comparada do Digital ServicesAct da União
Europeia, revisão da virada jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal sobre responsabili-
dade de intermediários e exame de viabilidade
institucional e política orientado por princípios
de avaliação regulatória. Pergunta-se quais mó-
dulos e qual desenho institucional maximizam
transparência, accountability e tutela de direi-
tos fundamentais no ordenamento brasileiro.
O objetivo geral consiste em apresentar roteiro
modular exequível; os objetivos específicos com-
preendem: definir prioridades da Fase 1 (trans-
parência algorítmica auditável, acesso a dados
para autoridades e pesquisadores credenciados e
salvaguardas para publicidade digital com dados
sensíveis), detalhar requisitas da Fase 2 (devido
processo de moderação, interoperabilidade/por-
tabílidade e medidas proporcionais contra desin-
formação) e propor arranjo institucional híbrido
com coordenação interagências. Conclui-se que
a estratégia modular éjuridicamente sólida e po-
liticamente factível; recomenda-se a implemen-
tação imediata da Fase 1 com preservação de
pseudonímato mediante verificação proporcio-
nal ao risco e salvaguardas de direitos, seguida
da Fase 2 após avaliação de resultados.

PALAVRAS—CHAVE: Regulação de redes sociais -
Modularização reg ulatória - Transparência algo-
rítmica - Publicidade digital - Acesso a dados.

AB5TRAcT: This article proposes a modular,
phased sectoral regulatory modei for social-me-
dia servíces in Brazil, reconciling free expression
and privacy with transparency, accountabili-
ty, and safety. The study employs doctrinal legal
analysis (Constitution, Marco Civil da Internet,
ano LGPD), a comparative assessment of the
European Uníon's Digital Services Act, a review
of the Brazilian Supreme Courts recent shift
on intermediary Ilability, and an institution-
aI and political feasibility analysis informed by
regulatory-evaluation principies. It asks which
modules and which instítutional design best
maximize transparency, accountability, and the
protection of fundamental rights ia the Brazílían
legal system. The general objective is to present
a feasible modular roadmap; the specific objec-
tives are to define Phase 1 priorities - auditable
algorithmic transparency, controlled data ac-
cess for accredited researchers ano public au-
thorities, and safeguards for digital advertising
involving sensitive data -, to detail Phase 2 rc-
quirements - content-moderation due process,
interoperability/portability, and proportionate
counter-disinformation measures, and to pra-
pose a hybríd governance arrangement with
inter-agency coordination. The article concludes
that a modular strategy is legaily sound and po-
litically feasible; Phase 1 shouíd be implement-
ed immediately while protecting pseudonymity
through risk-proportionate verification ano ro-
bust rights safeguards, followed by Phase 2 after
impact evaluation.

K'woRDs: Social network regulation - Reguiato-
ry modularization - Algorithmic transparency -
Digital advertising - Data access.

SUMÁRIO: 1. Introdução - Por que modular a regulação das redes no Brasil. 2. Identida-
de verificada sem banir o anonimato - Fundamentos constitucionais, devido processo e
proporcionalidade. 3. Estratégia modular e arranjo institucional - Coordenação intera-
gências, viabilidade política e salvaguardas. 4. Conclusões. S. Referências. 6. Legislação.
7. Jurisprudência.
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